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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : GISELE WITTE - SC045460

RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003
RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600

AGRAVADO : EDSON LUIZ DOS SANTOS PEREIRA
AGRAVADO : MAISA MARCIA MAREZE
AGRAVADO : SILVANIA SANDRA MAREZE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO 
DO ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. O POSICIONAMENTO 
ADOTADO PELA CORTE REGIONAL ENCONTRA-SE EM SINTONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação de homologação judicial de 
acordo extrajudicial, com intuito de desapropriar imóveis para utilidade 
pública. Na sentença o pedido foi julgado extinto sem resolução de mérito. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Conforme se constata dos excertos colacionados do aresto 
recorrido, o posicionamento adotado pela Corte Regional encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que “não há, no caso, violação do art. 10 do Decreto-lei 3.365/1941, pois 
esse dispositivo consagra a possibilidade de desapropriação amigável, sem 
atuação do Poder Judiciário, a qual pode ser formalizada por acordo a ser 
registrado nos termos do art. 167, I, n. 34, da Lei de Registros Públicos” 
(STJ, REsp n. 1.801.831/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 3/6/2019).

III - Na hipótese dos autos, tendo as partes realizado acordo 
extrajudicial para formalização da desapropriação, não há litígio a ser 
dirimido pelo Poder Judiciário, configurando-se a carência de ação por falta 
de interesse de agir, devendo o feito ser extinto sem julgamento do 
mérito. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.801.391/PR, relatora Ministra 
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Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/8/2019, DJe 2/9/2019.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO 
DO ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. O POSICIONAMENTO 
ADOTADO PELA CORTE REGIONAL ENCONTRA-SE EM SINTONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação de homologação judicial de 
acordo extrajudicial, com intuito de desapropriar imóveis para utilidade 
pública. Na sentença o pedido foi julgado extinto sem resolução de mérito. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Conforme se constata dos excertos colacionados do aresto 
recorrido, o posicionamento adotado pela Corte Regional encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que “não há, no caso, violação do art. 10 do Decreto-lei 3.365/1941, pois 
esse dispositivo consagra a possibilidade de desapropriação amigável, sem 
atuação do Poder Judiciário, a qual pode ser formalizada por acordo a ser 
registrado nos termos do art. 167, I, n. 34, da Lei de Registros Públicos” 
(STJ, REsp n. 1.801.831/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 3/6/2019).

III - Na hipótese dos autos, tendo as partes realizado acordo 
extrajudicial para formalização da desapropriação, não há litígio a ser 
dirimido pelo Poder Judiciário, configurando-se a carência de ação por falta 
de interesse de agir, devendo o feito ser extinto sem julgamento do 
mérito. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.801.391/PR, relatora Ministra 
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Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 27/8/2019, DJe 2/9/2019.

IV - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo  Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. AUSÊNCIA DE LITÍGIO. AUTOPISTA. FALTA DE INTERESSE 
DE AGIR.

O acordo extrajudicial celebrado entre a concessionária de serviço público e o 
particular não necessita de homologação judicial quando inexistente litígio entre as partes e 
ausentes quaisquer vícios, constituindo-se em ato jurídico perfeito.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Desta feita, não há que se falar em jurisprudência pacificada, enunciado de súmula ou 
tese fixado pelo rito dos recursos repetitivos, posto que até o presente momento esta corte 
conta com pouquíssimo julgados acerca da tese aduzida pela concessionária ora agravante. 

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Conforme se constata dos excertos colacionados do aresto recorrido, o 

posicionamento adotado pela Corte Regional encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que “não há, no caso, 
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violação do art. 10 do Decreto-lei 3.365/1941, pois esse dispositivo consagra a 

possibilidade de desapropriação amigável, sem atuação do Poder Judiciário, a qual pode 

ser formalizada por acordo a ser registrado nos termos do art. 167, I, n. 34, da Lei de 

Registros Públicos” (STJ, REsp n. 1.801.831/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 3/6/2019).

Na hipótese dos autos, tendo as partes realizado acordo extrajudicial para 

formalização da desapropriação, não há litígio a ser dirimido pelo Poder Judiciário, 

configurando-se a carência de ação por falta de interesse de agir, devendo o feito ser 

extinto sem julgamento do mérito.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA, MEDIANTE 
ACORDO EXTRAJUDICIAL. ART. 10 DO DECRETO-LEI 3.365/41. PEDIDO DE 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
COMBATIDO, SUFICIENTES PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. FORMALIZAÇÃO DA DESAPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL 
MEDIANTE ESCRITURA PÚBLICA. DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO 
PODER JUDICIÁRIO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. 
Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015. II. Na origem, trata-se de pedido de 
homologação de transação extrajudicial, decorrente de desapropriação de imóvel por 
utilidade pública, na forma do art. 10 do Decreto-lei 3.365/41, ajuizado pela concessionária 
Autopista Planalto Sul S. A., parte ora agravante. O Tribunal de origem manteve a sentença 
que indeferira a petição inicial e julgara extinto o feito, sem resolução do mérito, por 
ausência de interesse processual. III. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a 
peça recursal não refuta determinados fundamentos do acórdão recorrido, suficientes para a 
sua manutenção, em face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles"). IV. Ademais, na forma da jurisprudência, "não há, no 
caso, violação do art. 10 do Decreto-lei 3.365/1941, pois esse dispositivo consagra a 
possibilidade de desapropriação amigável, sem atuação do Poder Judiciário, a qual pode ser 
formalizada por acordo a ser registrado nos termos do art. 167, I, nº 34, da Lei de Registros 
Públicos".(STJ, REsp n. 1.801.831/SC, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/06/2019). V. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.801.391/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 27/8/2019, DJe 2/9/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.978.306 / PR
Número Registro: 2021/0383925-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50437856020194047000

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
GISELE WITTE - SC045460

RECORRIDO : EDSON LUIZ DOS SANTOS PEREIRA
RECORRIDO : MAISA MARCIA MAREZE
RECORRIDO : SILVANIA SANDRA MAREZE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
GISELE WITTE - SC045460

AGRAVADO : EDSON LUIZ DOS SANTOS PEREIRA
AGRAVADO : MAISA MARCIA MAREZE
AGRAVADO : SILVANIA SANDRA MAREZE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : GISELE WITTE - SC045460

RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003
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RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
AGRAVADO : EDSON LUIZ DOS SANTOS PEREIRA
AGRAVADO : MAISA MARCIA MAREZE
AGRAVADO : SILVANIA SANDRA MAREZE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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